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SINOPSE 

 
O estudo feito nesta tese refere-se a uma análise crítica acerca da perpetuação do 

uso da mão de obra infanto-juvenil nas diversas cadeias produtivas no Brasil. A 

abordagem teórica enfatiza que a inserção precoce da criança no mercado de 

trabalho viola diretamente os seus direitos humanos e sua dignidade como pessoa 

em desenvolvimento. Será feita uma análise acerca da violação de direitos básicos e 

fundamentais da pessoa humana, assim como do direito que toda criança tem à 

infância, educação e desenvolvimento físico e mental, que a dignifique como 

pessoa. Outro ponto relevante abordado, diz respeito ao trabalho escravo infantil 

utilizado nas carvoarias, trabalho este muito comum em grande parte do território 

brasileiro. Analisar-se-á também as possibilidades legais de contratação da criança e 

do adolescente para algumas modalidades de trabalho específico, sem que isso 

viole os seus direitos. Por fim, esta tese tenta, ao mesmo tempo, questionar o 

porquê da perpetuação deste tipo de mão de obra e encontrar soluções alternativas 

ao problema em debate. 

 

 

 

 

Palavras-Chaves: 1. trabalho escravo; 2. trabalho infantil; 3. dignidade da pessoa 

humana; 4. violação a direitos humanos; 5. carvoarias.   
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RESUMEN 

 

Este estudio de esa tesis se centra en la evaluación de los casos de la utilización y 

perpetuación de la explotación del trabajo de niños y adolescentes en los diversos 

sectores de la economía en Brasil. La indagación teórica que se hace, enfatiza la 

introducción precoz de los niños en el mercado laboral y su consecuente violación 

de sus derechos humanos y de su dignidad como personas en desarrollo. Se hará 

un análisis crítico sobre la violación de los derechos básicos y fundamentales de la 

persona humana, así como del derecho que todo niño tiene a la infancia, la 

educación y a un desarrollo físico y mental digno como persona. Otro punto 

importante abordado en esta tesis se refiere al trabajo esclavo infantil en la 

producción de carbón vegetal, muy común en gran parte de Brasil. Se analizarán 

también las posibilidades de empleo legal de los niños y adolescentes para algunos 

tipos específicos de trabajo, sin violar sus derechos fundamentales. Por último, esa 

tesis intenta, cuestionar el porqué de todavía se utilizar el trabajo de los niños y 

también buscar otras soluciones al problema en cuestión. 

 

 

 

 

 

Palabras-Claves: 1. trabajo esclavo; 2. trabajo infantil; 3. dignidad de la persona 

humana; 4. Violación de derechos humanos; 5. carbonarias.   
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ABSTRACT 

 

This study investigates the perpetuation of the use of child labour in various supply 

chains in Brazil. The theoretical approach focuses on the early integration of children 

in the labor market, directly violating their human rights and the respective dignity of 

the developing child. A review will be carried out in which the disregard for basic and 

fundamental human rights is examined including the right each child has to a 

childhood, education, and healthy physical and mental development. A critical point 

raised relates to the use of child labor in the charcoal industry, especially common 

within Brazil. Similarly the legal possibilities for the employment of children and 

adolescents will be examined, in specific areas of work, which would not infringe on 

their personal rights. Finally, this thesis tries to uncover alternative solutions for the 

problem at hand, while questioning why this niche in the labor market is growing. 

 

 

Keywords: 1. human rights; 2. dignity of the human person; 3. child labor; 4. violation; 

5. coal production 
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INTRODUÇÃO 
 

Somente depois da Declaração 
Universal é que podemos ter a certeza 
histórica de que a humanidade - toda a 
humanidade - partilha alguns valores 
comuns1. (Norberto Bobbio). 

 

 

1 PROPÓSITOS DO TRABALHO: APRESENTAÇÃO, OBJETO DE ESTUDO, 

IMPORTÂNCIA DO TEMA, OBJETIVOS E HIPÓTESES DE TRABALHO  

Hoje em dia, um dos principais problemas que assola a questão 

laboral no Brasil e no mundo refere-se à violação dos direitos humanos2 

básicos e fundamentais de todos os indivíduos, embora haja uma vasta 

legislação exclusivamente voltada para a proteção desses direitos, nacional e 

internacionalmente.  

Mesmo diante da existência de instrumentos hábeis teoricamente 

capazes de combater e controlar tal violação, em um mundo globalizado onde 

se observa o crescente desenvolvimento do capitalismo, não é fácil impedir 

que, na prática, ocorra descaso e negligência na proteção desses direitos.   

É inegável o avanço social do Brasil no que se refere ao tema em 

debate, porém a visível evolução social e política não foram acompanhadas 

pelo devido respeito aos direitos humanos, sendo inclusive o Estado um dos 

principais responsáveis por diversas violações. 

O que se analisará ao longo desta tese doutoral diz respeito à 

exploração do trabalho infantil, comumente utilizado em alguns setores da 

economia no Brasil, e ao descaso do Estado, da sociedade e da comunidade 

internacional para a solução efetiva do problema em questão. 

Quando se investiga este tipo de mão de obra é importante que se 

tenha em mente que é inaceitável a tolerância da sociedade a tal modalidade 

de exploração. 

                                                
1 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 5ª ed. Rio de Janeiro: Campus, 2004. p. 28 
2 Será abordado o que se entende por Direitos Humanos no capítulo 1 deste trabalho, a partir 

da ideia de diversos autores, como Antônio-Enrique Peréz Luño, Flávia Piovesan, Dalmo de 
Abreu Dallari, Paulo Bonavides, José Afonso da Silva e Fábio Konder Comparato. 
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Fato é que o trabalho de crianças e adolescentes é utilizado como 

forma de proporcionar uma maior rentabilidade ao empreendedor que as 

explora, não importando sequer a forma como esse trabalho é desenvolvido, 

tratando-se, muitas vezes, de trabalho em condições análogas a de escravo 

e/ou trabalho desumano e degradante.  

Enfatizar-se-á o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana como 

suporte axiológico do ordenamento jurídico brasileiro e defender-se-á a ideia de 

que a consagração do referido princípio e a proteção aos direitos humanos em 

conjunto contribui para a concretização dos ideais democráticos e de justiça 

social, capazes de auxiliar na luta pelo combate a explorações. 

Analisar-se-á a violação a diversos direitos básicos como: alguns 

direitos fundamentais, os direitos humanos em geral, e também os específicos, 

como o direito à infância e juventude, o direito a um desenvolvimento psíquico-

social saudável, o direito à educação fundamental e o próprio direito à vida, 

todos violados na hipótese de trabalho precoce. 

Constatar-se-á que ainda existem vazios legislativos incapazes de 

assegurar a proteção integral devida ao menor exposto à situação de risco, 

tornando o trabalho infantil ainda mais prejudicial do que já é em sua essência, 

tanto para àquele que é explorado, como também para a sociedade em geral, 

atrasando o desenvolvimento do país e da própria economia regionalizada, 
através da manutenção do ciclo de exploração e pobreza das pessoas 

envolvidas com o trabalho escravo e infantil. 

O tema a que se refere este trabalho é aparentemente óbvio, já que 

sempre que alguém é submetido a qualquer tratamento desumano e/ou 

degradante3, como acontece nos casos de trabalho escravo4 e de trabalho 

infantil, há uma violação direta e latente à sua dignidade e aos seus direitos 

mais fundamentais; porém, a questão é bem mais abrangente do que aparenta 

                                                
3  Acerca do tema, versa o Artigo 5º da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 

adotada e proclamada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) 
na sua Resolução 217-A (III), de 10 de Dezembro de 1948, que: “Ninguém será submetido à 
tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.” Nesse mesmo 
sentido, dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de 
outubro de 1988 em seu artigo 5º, III que: “Ninguém será submetido à tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante.”  

4  Utilizaremos o termo “trabalho escravo” de forma genérica para fazer referência a trabalhos 
semelhantes à condição análoga de escravo, a trabalhos desumanos, cruéis e 
humanamente degradantes. 
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ser. Tal violação está muito além de mera ofensa os direitos em sua acepção 

mais ampla, pois acarreta prejuízos indiretos a toda a sociedade. 

Serão analisadas situações em que crianças são inseridas 

precocemente no mercado de trabalho, casos em que sofrem exploração por 

pessoas economicamente mais poderosas e casos em que há necessidade de 

subsistência própria e de seus familiares, onde o seu trabalho passa a ser 

essencial para a economia familiar. 

Algumas inevitáveis indagações surgirão em torno do tema, 

despertando a necessidade de se debater a questão de valores morais e a 

ponderação de princípios. Qual direito deve prevalecer diante da 

impossibilidade de suprir necessidades básicas próprias de crianças e 

adolescentes? Não teria o menor direito a trabalhar visando o seu próprio 

sustento, a sua alimentação e o vestuário? Qual é o papel estatal diante destes 

casos? Há situações em que o direito de trabalho do menor, diretamente ligado 

à autonomia da vontade, deve ser respeitado? 

Ao analisar as hipóteses de trabalho infantil e juvenil, primeiramente 

analisar-se-á a aceitação social ao trabalho de crianças em espetáculos 

artísticos, tais como a sua exposição na televisão, em campeonatos esportivos 

e em desfiles, enfatizando-se o aparente confronto entre as normas 

internacionais e a nossa Constituição Federal.  

A posteriori também serão analisados os casos de trabalhos em 

carvoarias, onde crianças são exploradas e ao mesmo tempo submetidas à 

ambiente de trabalho insalubre, prejudicial a sua saúde, além de ser um 

trabalho perigoso, desumano e degradante. 

O ponto de referência como campo de investigação para a presente 

tese é o Brasil de modo geral, e mais especificamente o sul do estado do Pará, 

ao norte do país, em virtude da grande quantidade de casos existentes nessa 

localidade. 

Eis um tema fundamental para o Sistema Internacional de Proteção 

aos Direitos Humanos, pois se trata de um assunto/problema que ultrapassa as 

fronteiras da jurisdição local, tendo projeção no âmbito internacional.  

Este é o enfoque primordial desta investigação, no qual o foco de 

estudo é justamente a questão do trabalho infantil sobre diversos aspectos e 
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principalmente sobre os aspectos econômicos, sociais e culturais que norteiam 

a questão. 

O período de investigação compreende desde 2008, quando se 

iniciou a fase investigativa deste Programa de Doutorado, até 2014, quando foi 

finalizada e concluída a pesquisa ora apresentada. 

Com a utilização de um estudo de percepções se pretende 

responder a uma questão fundamental: porque ainda existe espaço para esse 

tipo de prática exploratória em um Estado Social e Democrático de Direito onde 

há tantas leis nacionais e internacionais que a proíbem? 

Três tipos de elementos orientaram a direção necessária para a 

investigação: 

 Elementos Desencadeadores: são aqueles elementos 

relacionados com a forma como se atua para combater o trabalho infantil. 

Existem no país e a nível internacional, vários órgãos que trabalham em 

parceria para desenvolver mecanismos, ações integradas e políticas públicas 

voltadas para a erradicação e combate desta forma exploratória de trabalho. 

 Elementos Estruturais: são aqueles elementos relacionados com 

os problemas existentes no sistema de justiça e segurança pública que não 

permitem a efetiva aplicação da lei e a adequada punição para os exploradores 

como, por exemplo, a manutenção da impunidade que infelizmente ainda é 

comum no Estado Brasileiro, onde quem possui certo status econômico e 

influência política, como os grandes fazendeiros, adquirem “imunidade” diante 

da prática de alguns ilícitos juridicamente socialmente repudiados.  

 Elementos Legitimadores: são elementos relacionados com as 

questões culturais que, de certa forma, toleram o problema em questão. A 

sociedade brasileira, ainda arcaica do ponto de vista cultural, muitas vezes 

contribui para a permanência da prática do trabalho infantil, pois, independente 

do nível de instrução que receberam, diversas pessoas ainda insistem em 

defender a ideia de que o “trabalho dignifica o homem” e que “é melhor que 

crianças trabalhem do que roubem”. O que esquecem é que crianças não são 

“adultos em miniatura” e que “é melhor estarem estudando do que 

trabalhando”, pois somente assim poderão garantir a si mesmos um futuro 

digno e uma situação social melhor do que a que se encontram atualmente.  
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Esses elementos se relacionam com três variáveis que podem 

influenciar tal prática: variável de percepção social, cultural e econômica. 

Assim, dentro do contexto atual, sem perder de vista o contexto 

histórico-cultural, é possível formular a hipótese principal da pesquisa: De que 

forma é possível combater/erradicar a prática exploratória do trabalho infantil? 

Os aspectos culturais, sociais e econômicos possuem alguma influência na 

perpetuação desta atividade laboral? 

Além da hipótese principal, algumas outras observações podem ser 

propostas com o intuito de se busca soluções: 

- Quem são os responsáveis pela atual situação em que crianças e 

adolescentes se encontram?  

- Qual é a forma mais eficaz de combater o crescimento do problema 

e solucioná-lo?  

- A sociedade é tão responsável quanto o Estado e demais órgãos 

públicos pelo combate e erradicação desta forma laboral? 

- O investimento do Governo em educação é suficiente para a 

inclusão social das crianças retiradas de situação de risco? 

A inovação do tema está no objetivo de despertar o interesse de 

organizações internacionais para o alarmante problema em questão, pois 

defender direitos humanos é um dever de todos, principalmente quando há 

uma violação clara e latente de direitos básicos e quando as pessoas atingidas 

são hipossuficientes e incapazes de se autodefenderem. 

A finalidade deste trabalho é a necessidade de se debater e tentar 

encontrar mecanismos eficazes capazes de combater e controlar o trabalho 

infantil, assim como o de despertar um senso crítico nas pessoas para que 

vejam e reajam diante da gravidade do problema suscitado, já que obstáculos 

culturais e as condições econômicas do país contribuem para que tal problema 

não seja prioridade entre as ações jurídicas e governamentais atualmente 

desenvolvidas. 

O objetivo desta dissertação é a possibilidade de redução do 

trabalho infantil através da instigação do senso crítico da sociedade como um 

todo, assim como o de organismos internacionais e de órgãos de fiscalização 

competentes, como o Ministério Público do Trabalho (MPT) e o Mistério do 

Trabalho e Emprego (MTE), a fim de que estudem o problema, ajudando a 
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encontrar meios para combatê-lo em sua origem, além de buscar soluções 

para resolver a situação já existente. 

Esse objetivo é resultado da seguinte hipótese de trabalho: a 

sociedade, juntamente com os órgãos governamentais, devem unir forças para 

tentar superar as diferenças sociais existentes no país, a fim de combater a 

prática do trabalho infantil e de conscientizar a todos (sociedade, poder público, 

entidades não governamentais) de que o lugar de criança é na escola, pois são 

elas que farão o futuro do país. 

O modelo de combate ao trabalho infantil e de proteção aos direitos 

humanos, em geral, adotado pelo nosso ordenamento jurídico exige mudanças 

substanciais de prioridades e valores consagrados, buscando-se uma solução 

para o problema em questão, literalmente “uma saída para a crise social 

implantada”. 

Ainda que o investimento em educação básica, uma melhor 

distribuição de renda e uma campanha de orientação massiva voltada para as 

famílias nessa situação, sejam apontados como a principal saída, o que se 

observa é que para que esta solução seja eficaz demorará muitas décadas, 

pois se trata de um problema estrutural do sistema que se perpetua, fazendo-

se, inclusive, necessária a desmistificação da própria cultura de que o trabalho 

precoce é uma atividade benéfica e educadora. 

Como resultado e principal ponto de discussão, defender-se-á a 

ideia de que tanto a Colonização do país quanto a Revolução Industrial 

trouxeram, do ponto de vista econômico, avanços e do ponto de vista social, 

retrocessos, pois se configurou o trabalho escravo e o trabalho infantil na 

sociedade local, onde principalmente mulheres e crianças eram totalmente 

expostas ao trabalho, sendo submetidas a duras jornadas de trabalho, com 16h 

de média diária, em condições precárias de instalação, tendo a sua saúde 

ameaçada e a sua dignidade violada. 

Eis um tema apaixonante do ponto de vista social, jurídico, filosófico 

e moral, pois desperta polêmicas e acirradas discussões tanto no cidadão 

comum, como na sociedade, de modo geral, e também entre profissionais das 

mais diversas áreas. 
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2 MARCO TEÓRICO-METODOLÓGICO: METODOLOGIA UTILIZADA 

 
[...] todo conhecimento científico ou 
filosófico pressupõe uma ordenação 
intencional da inteligência e da vontade 
capaz de permitir ao investigador 
alcançar um resultado dotado pelo 
menos de relativa certeza5. 

 

Esta tese está orientada a despertar o interesse social ao tema do 

trabalho infantil, com a finalidade de tentar auxiliar às entidades 

governamentais e não governamentais em seu difícil processo de erradicação. 

De todo modo, por considerar que o direito isoladamente não é capaz de 

realizar tal tarefa de maneira efetiva, em virtude da complexidade do tema, faz-

se necessário levar em consideração a interdisciplinaridade do assunto e 

estudá-lo de forma unificada com outras ciências, como: a filosofia, a 

sociologia, a política, e todas as demais ciências humanas, econômicas e 

sociais. 

A escolha da metodologia interdisciplinar se deu pela abrangência 

do tema, uma vez que este exige que diferentes disciplinas interatuem, não se 

podendo adotar um método particular e único, razão pelo qual foi adotado o 

pluralismo metodológico. 

No que tange a pesquisa, foi utilizado o método dedutivo6, 

buscando-se a partir da pesquisa exploratória, normas legais e levantamento 

bibliográfico, analisar o problema em questão, com a finalidade de caracterizar 

o problema do trabalho infantil, classificá-lo e defini-lo; desta forma utilizou-se a 

lei como premissa maior, os fatos sociais como premissa menor e as 

consequências geradas como conclusão. 

                                                
5  REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 25ª ed. São Paulo. Saraiva: 2000. p. 81.  
6  O método dedutivo refere-se a uma forma de raciocínio que independentemente de 

experimentações prévias se desenvolve a partir de uma verdade pré-existente em virtude de 
leis que regem o pensamento em sua consequencialidade universal. Pode ser de dois tipos: 
silogístico ou amplificador. 
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Há uma necessidade de integração de conceitos, terminologias, 

metodologias e organização do estudo que se fez como aporte em diversas 

disciplinas para possibilitar uma melhor compreensão da realidade7.  

A adoção de uma posição crítica frente ao conflito social existente 

também foi uma maneira de avançar e/ou tomar consciência do problema, de 

forma a facilitar a busca de uma solução eficaz para tal.  

Além desta metodologia, o estudo de percepção sobre o tema 

requer a combinação de uma metodologia qualitativa e quantitativa adaptada a 

diferentes aspectos da problemática e dos distintos atores sociais relevantes 

para a investigação. 

No que se refere à metodologia quantitativa, foram utilizados 

gráficos, estatísticas, informes, a partir de fontes obtidas pela investigadora, 

tais como o Ministério Público do Trabalho (MPT) e o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

Já na metodologia qualitativa utilizou-se uma ampla pesquisa 

bibliográfica e documental de parte da literatura jurídica disponível, com a 

coleta de dados oriundos de livros, jurisprudências, artigos, e outras 

publicações especializadas no assunto. 

A certeza relativa das observações feitas no referido estudo se deu 

pelo rigor do raciocínio, pela objetividade na observação dos fatos sociais e 

pela coerência de seus enunciados.  

Como a base de estudo está voltada para uma ciência jurídica será 

utilizado de forma complementar o método indutivo8 para estudar e comparar 

os fatos sociais, e a partir deles, chegar a uma determinada conclusão. 

 

 

 

 

 
                                                
7  “[…] la realidad social es una suma de interacciones simbólicas y que, prescindiendo de 

esos significados, no se puede ofrecer sino una visión parcial de lo que sucede en dicha 
realidad”. BARCELÓ, F.O., Educación Ambiental y Tecnologías de la Información y la 
Comunicación: diseño, desarrollo y evaluación de un programa colaborativo en 
Educación Secundaria. Departamento de Métodos de Investigación y Diagnóstico en 
Educación. España: Universidad de Granada, 2009. p. 27. 

8  O método indutivo refere-se ao processo de raciocínio que se desenvolve a partir de fatos 
particulares, visando atingir uma conclusão de ordem geral. 
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3  ALGUNS CONCEITOS  

A discussão teórica sobre o tema está baseada na história, 

sociologia, ciência política, direito, ética e filosofia de onde se extrai o caráter 

interdisciplinar tanto do tema proposto, quanto do próprio doutorado que deu 

origem a essa pesquisa. 

Dessa forma é de grande importância a interrelação de variáveis 

para tentar explicar o fenômeno social estudado, no contexto específico do 

Brasil, no momento da investigação. 

Foram utilizadas as teorias: da representação social, da informação, 

da percepção, dos Direitos Humanos e da dialética entre democracia x conflitos 

sociais, para um entendimento mais completo do assunto. 

Entre os autores pesquisados nos aspectos fundamentais do 

trabalho se encontram: Antônio-Enrique Perez Luño, Norberto Bobbio, Fábio 

Comparato, Flávia Piovesan, Gregório Peces-Barba Martínez, dentre outros 

que podem ser consultados na bibliografia. 

O estudo sobre a problemática do trabalho infantil no Brasil foi 

desenvolvido nessa investigação a partir da exploração de alguns elementos 

que se encontram relacionados entre si, como: a percepção social do problema 

analisado, a tolerância da sociedade diante dessa questão, a ineficácia das 

medidas adotadas pelos três poderes, a passividade dos órgãos públicos, etc. 

Pela complexidade do fenômeno em questão, foi necessário 

aproximar às ideias, valores, posturas, crenças dos atores sociais considerados 

relevantes nessa problemática, posto que são gerados nas relações sociais 

cotidianas e a partir de influências internas e externas exercidas sobre os 

citados autores. 
 

*Escravidão 

 

Ao longo da história, diversas foram as nomenclaturas utilizadas 

para se referir à prática da escravidão, tais como “trabalho forçado”, “trabalho 

análogo ao de escravo”, “trabalho obrigatório”, “escravidão contemporânea,” 

etc. 

A palavra escravidão é derivada do latim servitus, que se refere ao 

ato de servir, de prestar serviços, de se submeter a um trabalho.  
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Nos termos do art. 2º, 1, da Convenção nº 29 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) 9, trabalho forçado ou obrigatório significa todo 

trabalho ou serviço exigido de uma pessoa mediante ameaça de sanção, ou 

trabalho para o qual não se tenha oferecido espontaneamente. 

Trata-se, em suma, da submissão ao estado de servidão de um ser 

humano a outro. É a ideia de se utilizar a mão de obra humana mediante 

coação para a realização de determinado serviço, mediante nenhuma 

remuneração ou mediante remuneração irrisória, insignificante. 

Nota-se que a ideia de escravidão está diretamente relacionada com 

a privação da liberdade de ir e vir e da liberdade da escolha voluntária acerca 

da realização ou não de determinado serviço. 

Na Antiguidade Romana, por exemplo, os servos, que eram os 

escravos da época, eram tratados como res (coisa), não possuindo nenhum 

direito. Eram considerados objetos de seus donos, como se fossem um robô ou 

uma máquina na linha de produção.  

 

* Trabalho infantil 
 

Trata-se de toda atividade laboral exercida por crianças ou 

adolescentes, abaixo da idade legal permitida para o trabalho, conforme a 

legislação internacional e conforme a legislação em vigor no país. 

Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) o 

trabalho infantil é definido como qualquer forma de trabalho abaixo dos doze 

anos de idade, em qualquer atividade econômica; de qualquer trabalho entre 

12 e 14 anos que não seja um trabalho “leve”; e todo o tipo de trabalho abaixo 

dos 18 anos enquadrado pela Organização Internacional do Trabalho como 

uma das "piores formas de trabalho infantil". 

A OIT considera trabalho infantil "toda atividade econômica realizada 

por pessoas abaixo da idade mínima requerida pela legislação nacional para 

incorporar-se a um emprego ou por menores de 18 anos e que interfira em sua 

                                                
9  A Convenção nº 29 da OIT foi aprovada no Brasil através do Decreto Legislativo nº 24, de 

1956, e promulgada pelo Decreto nº 41.721, de 1957. 
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escolarização, se realize em ambiente perigoso ou ocorra em condições que 

afetem seu desenvolvimento psicológico, físico e moral, imediato ou futuro" 10.  

No Brasil o conceito de trabalho infantil está definido no Plano 

Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador, como o trabalho realizado com ou sem finalidade de 

lucro, remunerado ou não, de crianças ou adolescentes em idade inferior a 16 

(dezesseis) anos, ressalvada a condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) 

anos. 

Poderá ser observado no decorrer desta tese que esta modalidade 

de trabalho viola diversos dispositivos da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (Art. 3º, 4º, 5º, 23º, 24º, dentre outros), assim como dispositivos 

internos de proteção aos direitos da criança e do adolescente, sendo 

considerado crime em algumas circunstâncias. 

Atualmente, uma grande discussão acerca da ideia de trabalho 

como um elemento de socialização, como uma atividade economicamente 

aceitável para crianças e adultos com forma de inclusão. Porém, sempre que o 

trabalho se tornar uma forma de abuso, de exploração, de risco social capaz de 

ocasionar danos à saúde e à integridade física, moral e psicossocial do menor, 

deve ser reprovável, tanto do ponto de vista social, quanto do ponto de vista 

jurídico. 

 

4  PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ESTRUTURA DO TRABALHO 
 

A estrutura de desenvolvimento desta tese está dividida em: 

introdução, quatro capítulos, conclusão, bibliografia e anexos. 

A primeira parte titulada “Direitos Humanos e o Direito ao 
Trabalho”, compreende quatro subcapítulos. O subcapítulo 1.1 faz uma breve 

exposição acerca do histórico e da fundamentação dos direitos humanos, 

enfatizando como as violações a esses direitos estiveram presentes em todos 

os momentos da história mundial. Neste subcapítulo há a tentativa de situar o 

leitor no contexto histórico internacional da evolução desses direitos, bem como 

de mostrar ao leitor como se deu o desenvolvimento histórico dos Direitos 

Humanos no Brasil, defendendo a ideia de que tais direitos são um marco 
                                                
10  Fonte: <http:// www.oitbrasil.org.br/trabalhoinfantil>. Acesso em: 10 set. 2012.  
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cultural no contexto do país, finalizando com um enfoque dos direitos humanos 

na atualidade. 

No subcapítulo 1.2 a autora enfatizou o Princípio da Dignidade da 

Pessoa Humana como princípio basilar e fundamento axiológico do 

ordenamento jurídico brasileiro, que serve de fator de interpretação das normas 

jurídicas. Nesse capítulo, a autora ocupa-se em tentar conceituar o princípio da 

dignidade da pessoa humana, enfatizando tratar-se de um atributo fundamental 

do ser, intrínseco a sua própria condição humana. Tal princípio confere suporte 

a qualquer organização social que se disponha a efetivar os direitos humanos; 

a autora enfatizou, também, que o direito ao trabalho só é efetivamente 

garantido quando é assegurado, juntamente com ele, a dignidade do 

trabalhador, assunto exaustivamente debatido no tópico 1.3 deste trabalho. 

Já no subcapítulo 1.4 abordou-se o tema do Estado Social e 

Democrático de Direito como um garantidor dos direitos sociais, tema 

altamente relevante quando se trata de direitos humanos e fundamentais, já 

que esta forma de Estado é o melhor campo para a concretização e efetivação 

desses direitos. 

Por fim, ainda neste capítulo, a autora escreve sobre os direitos 

sociais, para poder situar o autor no tema da pesquisa, já que o direito ao 

trabalho é um direito social, constitucionalmente previsto em diversos 

ordenamentos jurídicos, no caso do Brasil assegurado no Art. 6º da 

Constituição Federal Brasileira de 1988. 

O objetivo principal destes capítulos é situar o leitor na realidade 

brasileira frente aos avanços e retrocessos do respeito aos direitos humanos e 

sociais, assim como destacar o direito ao trabalho digno, decente, como um 

direito social, assegurado pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

A segunda parte, Direito ao Trabalho x Exploração do Trabalho, 

trata especificamente do tema proposto nesta investigação e está relacionado a 

uma das grandes violações dos Direitos Humanos existente no Brasil, que é a 

questão da exploração laboral, incluindo a utilização do trabalho escravo, mais 

especificamente e indiretamente do trabalho infantil. Esta parte do estudo 

encontra-se dividida em cinco subcapítulos.  O subcapítulo 2.1 faz referência à 

contextualização, surgimento e evolução do direito do trabalho no Brasil e no 

mundo. O subcapítulo 2.2 faz uma análise sobre a ideia de direito ao trabalho 
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decente, dando ênfase à necessidade de trabalho digno, capaz de assegurar 

ao trabalhador a efetivação de seus direitos básicos e a sua realização 

pessoal, sem violar outros direitos fundamentais. Neste ponto discute-se a 

evolução conceitual que a ideia do trabalho teve ao longo dos séculos, até se 

alcançar a ideia atual de trabalho como um veículo capaz de engrandecer e 

enobrecer o homem. 

O subcapítulo 2.3 procura situar o leitor na realidade brasileira 

acerca da exploração da mão de obra escrava, ressaltando que essa 

modalidade de trabalho viola diretamente os direitos humanos mais 

fundamentais do indivíduo, bem como diversos outros direitos 

constitucionalmente assegurados pelo ordenamento jurídico brasileiro. Neste 

subcapítulo, faz-se uma análise histórica do problema, para que o leitor 

compreenda como essa forma de trabalho foi introduzida no continente Sul-

americano e o porquê de, em pleno século XXI, ainda existirem pessoas 

capazes de explorar física e economicamente outras sem respeitar a sua 

dignidade e a sua condição humana, e tampouco a sua liberdade de 

locomoção e escolha da profissão. 

O subcapítulo 2.4 preocupou-se com as atuais formas de trabalho 

escravo no Brasil, o chamado “trabalho escravo contemporâneo”, pois esta 

modalidade exploratória deixou de estar vinculada somente à ideia de 

escravidão do negro africano, passando a estar presente inclusive em grandes 

centros urbanos.  

Por fim, no subcapítulo 2.5, tratou-se das medidas de combate e 

erradicação do trabalho escravo e de como efetivar as regras de proteção ao 

trabalhador com a possibilidade de políticas de reinserção social e econômica 

deste ex-trabalhador escravo liberto no mercado de trabalho. Também se 

abordou neste subcapítulo a questão do trabalho escravo no Estado do Pará, 

assunto que será aprofundado na parte 4, desta tese. 

A finalidade básica desta parte do trabalho é a de estimular na 

sociedade o sentimento de repúdio às práticas exploratórias, e de alertar o 

leitor para a continuidade do trabalho escravo, mesmo após a abolição da 

escravatura, em um mundo capitalista e globalizado e, sobretudo, em um 

Estado que se autodenomina Social e Democrático de Direitos, sem conseguir 

assegurar os direitos mais fundamentais do trabalhador. 
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A terceira parte desta tese, “Exploração Infantil e Legislação 
Protetiva”, encontra-se subdividida em seis subcapítulos. 

Primeiramente, no subcapítulo 3.1, tratou-se da evolução e 

contextualização histórica do trabalho infantil, enfatizando a questão do 

trabalho escravo como antecedente significativo para o desenvolvimento da 

prática do trabalho infantil no país. 

No capítulo 3.2 a preocupação da autora foi em conceituar alguns 

direitos básicos diretamente violados com a prática do trabalho precoce, tais 

como o direito à infância, o direito à educação e o direito ao desenvolvimento 

sadio. Neste subcapítulo foram utilizados dados teóricos e estatísticos, de 

fontes como pesquisas da OIT e do IBGE (Programa Nacional por Amostragem 

de Domicílios – PNAD), para que o leitor pudesse entender a realidade social 

na qual os brasileiros estão inseridos, e a triste aceitação histórica e cultural 

com a manutenção do trabalho infantil no país. 

Posteriormente, no subcapítulo 3.3, tratou-se das leis voltadas à 

proteção dos menores, principalmente no Brasil, que é o campo de pesquisa do 

referido trabalho. Mostrou-se como o ordenamento jurídico brasileiro está 

organizado de forma a tentar evitar a exploração do trabalho infanto-juvenil 

precoce e/ou em condições prejudiciais ao desenvolvimento sano e equilibrado 

deste menor.  

Fez-se um recorrido sobre os fatos mais importantes do período 

analisado, apontando os antecedentes que levaram a elaboração de diversos 

textos acerca da proteção aos direitos da criança e do adolescente e a situação 

de inserção precoce destes no mercado laboral, culminando com uma 

exploração inaceitável. Procurou-se também situar o leitor no conceito legal de 

trabalho infantil e mostrar-lhe os elementos legais que se relacionam ao seu 

combate tanto no âmbito interno quanto no âmbito internacional, assim como o 

caráter histórico, jurídico e social que marcam essa prática.  

No item 3.4 desta tese tratou-se da questão da exploração 

indiscriminada da mão de obra infanto-juvenil no Brasil e do desrespeito a 

condição de ser humano em desenvolvimento, o que lhe traz prejuízos quanto 

à possibilidade de estudar e se qualificar para o mercado de trabalho. 

No subcapítulo 3.5 enfatizou-se a possibilidade da prática do 

trabalho infantil permitido, a “exploração permitida” do trabalho infantil, 
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questionando-se se os casos de trabalho infantil artístico, socialmente aceito e 

legalmente permitido, não são também uma espécie de exploração aos direitos 

da criança, sendo tão degradante psicologicamente como qualquer outro. 

Criticou-se essa forma “dourada” de exploração da criança, com a finalidade de 

se compreender a real necessidade de proteção jurídica às crianças que 

trabalham diretamente em atividades artísticas e culturais e os danos que 

podem ser causados aos pequenos trabalhadores, levando o leitor a se indagar 

se nesses casos não se estaria também diante de uma exploração legalmente 

permitida da mão de obra infantil, embora muito bem remunerada nestes 

casos.  

No subcapítulo 3.6 fez-se referência as condições legais que 

permitem a contratação de jovens-aprendizes no Brasil, destacando-se a 

legislação que trata do tema e trabalhando-se com alguns conceitos 

estratégicos como capacidade laboral e aprendizagem, como formas positivas 

de inclusão social dos jovens.  

A finalidade deste capítulo é enfatizar que a infância e a 

adolescência são bens indisponíveis que devem ser respeitados e ter proteção 

especial, e enfatizar que a sociedade não pode aceitar o trabalho infantil como 

forma de solucionar as mazelas sociais ocasionadas pela pobreza, pela má 

distribuição de renda e pela falta de oportunidade educacional. 

A utilidade prática deste capítulo está diretamente relacionada à 

ineficácia da legislação protetiva do menor em vigor, que sendo em teoria 

perfeita, na prática, ainda permite a utilização da mão de obra infantil em larga 

escala, inclusive em situações permitidas ou toleradas por lei, e invisíveis aos 

“olhos” da sociedade e do poder público. 

Na quarta e última parte desta tese, “Trabalho Infantil em 

Carvoarias no Pará: como erradicá-lo?”, buscou-se introduzir o tema do 

trabalho nas carvoarias, comumente realizado em diversos estados do Brasil, 

sempre de forma desumana e degradante, acarretando inúmeros riscos à 

saúde de quem o desenvolve, principalmente no caso de crianças, que ainda 

não se encontram com o seu desenvolvimento físico e psíquico completo, nem 

potencialmente capacitados para a prática laboral. 

Esta quarta parte encontra-se dividida em seis subcapítulos. O 

subcapítulo 4.1 está voltado especificamente para o estudo do Trabalho 
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Escravo e Infantil no estado do Pará. A autora buscou dar ênfase a questão da 

escravidão contemporânea como um fator de manutenção da prática 

exploratória degradante e desumana desenvolvida nas atividades em minas de 

carvão, no estado do Pará. 

Posteriormente, no capítulo 4.2, a pesquisa voltou-se para a 

utilização de crianças nesta prática exploratórias. Primeiramente se fez um 

estudo da estruturação da cadeia produtiva do ferro-guza e do aço, que têm em 

sua base a produção do carvão vegetal, que posteriormente é vendido para 

grandes Siderúrgicas e utilizado como fonte de energia e matéria-prima. 

Posteriormente se enfatizou a utilização de crianças nesta cadeia produtiva, 

demonstrando os riscos à saúde e as seqüelas que são decorrentes do 

desenvolvimento deste tipo de atividade. 

Já no capítulo 4.3, foram analisadas as estratégias de prevenção ao 

trabalho precoce, enaltecendo algumas políticas governamentais e não 

governamentais voltadas para o combate ao trabalho infantil.  

Ainda nesta parte do trabalho buscou-se enfatizar as principais 

causas e as consequências sociais decorrentes desta modalidade de 

exploração de mão de obra, destacando que crianças e adolescentes têm 

direito à proteção especial e ao desenvolvimento físico, mental, espiritual e 

social em condições de liberdade e dignidade, requisitos estes que não são 

observados na prática exploratória do trabalho infantil.  

No subcapítulo 4.4 destacou-se a importância da Organização 

Internacional do Trabalho no combate ao Trabalho Infantil, e as estratégias de 

prevenção e erradicação do Trabalho Precoce que vem sendo utilizadas e 

implantadas no Brasil e no mundo. 

Por fim, nos subcapítulos 4.5 e 4.6 foram discutidas estratégias de 

prevenção ao trabalho precoce, bem como foram apresentadas soluções e 

mecanismos para auxiliar na erradicação definitiva dessa forma de trabalho, 

além de terem sido feitas críticas ao sistema já implantado, que não é tão 

efetivo quanto deveria ser, não conseguindo atingir a finalidade social para o 

qual foi proposto. 

O objetivo básico deste capítulo é demonstrar que ainda que existam 

leis tanto em nível nacional, quanto em nível internacional, a questão do 

trabalho infantil ainda é um problema crescente no mundo inteiro, 
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principalmente em regiões mais pobres e em países subdesenvolvidos como o 

Brasil. 

Discute-se ao longo da tese a não efetividade das políticas públicas 

que existem, bem como o porquê de não conseguirem erradicar o trabalho 

escravo infantil do país. 

Toda a análise e articulação entre a percepção social do problema 

em debate, com suas causas e consequências, e a manutenção desta prática 

no Brasil foi realizada considerando o contexto histórico e cultural do Brasil e 

também o contexto atual em que se está inserido, com o interesse de propiciar 

ao leitor uma análise crítica, apoiada em dados científicos e com a intenção de 

compreender as razões que contribuem para a continuidade de tal prática 

abominável em um Estado Social e Democrático de Direitos, com uma 

legislação de proteção à criança e ao adolescente tão avançada, em teoria, 

quanto o Estatuto da Criança e do Adolescente, em vigor no país desde 1990. 

A quinta e última parte desta tese apresenta as conclusões finais a 

que se chegou com a pesquisa realizada, fechando esta investigação, porém 

deixando em aberto o tema para futuras investigações mais aprofundadas 

acerca do assunto. Neste ponto do trabalho se busca instigar uma reflexão 

crítica sobre os resultados obtidos com a pesquisa. 

A escolha do presente tema foi feita diante da indignação da 

investigadora com a tolerância social e cultural com o problema em questão. É 

importante ressaltar que esse trabalho reflete o compromisso social da autora 

com o problema do trabalho infantil, buscando enfatizar a necessidade de 

erradicação dessa modalidade de exploração de mão de obra do ordenamento 

jurídico brasileiro e do mundo, pois se trata de um problema que viola não 

somente os direitos humanos de forma genérica, mas também os direitos 

básicos e fundamentais do indivíduo, como o direito à vida, à liberdade, ao 

lazer, à infância e a juventude, e, sobretudo, o próprio direito à Dignidade da 

Pessoa Humana. 

O objeto desse estudo focou-se na interdependência entre os fatores 

humanos, sociais e culturais que ainda autorizam tacitamente a permanência e 

continuidade desse círculo vicioso de exploração infantil, que infelizmente 

ainda é muito comum no Brasil.  
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Ressaltou-se ao longo do estudo, a ideia de criança como ser em 

desenvolvimento que precisa de proteção especial e que não pode ser exposta 

ao mercado de trabalho de forma precoce, o que viola a sua integridade física e 

psíquica e a possibilidade de desenvolvimento sano. 

Além disso, ressaltou-se que a exploração do trabalho infantil em 

carvoarias e subsolos é considerada uma das piores formas de exploração do 

trabalho infantil, pela Convenção nº 138 da OIT, ratificada no Brasil pelo 

Decreto-Lei nº 6481/08. 

Trata-se também de tema relevante no âmbito internacional, onde 

uma violação deste porte é inimaginável, ferindo todos os princípios básicos do 

ser humano, ferindo seus direitos mais fundamentais e violando a sua 

dignidade como pessoa humana. 

Sabe-se que a erradicação do trabalho infantil não será alcançada 

somente com o afastamento das crianças do trabalho, essa medida, por si só, 

não assegura a possibilidade de melhorias na condição social do menor o que, 

certamente propiciará o reingresso desse indivíduo no ciclo de pobreza e 

exploração ao qual estava exposto anteriormente. É preciso no mínimo um 

compromisso social da comunidade local e internacional além de políticas 

públicas realmente eficazes, com medidas políticas, jurídicas e de proteção e 

atendimento às crianças e adolescentes extraídas deste tipo de atividade 

exploratória. 

 

5  FONTES E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  

 

Na continuação, apresenta-se o repertório bibliográfico utilizado na 

elaboração dessa dissertação. Cabe ressaltar que os dados foram extraídos de 

diversos livros, jornais especializados, leis, artigos jurídicos, jurisprudência e 

informes que tratam do tema, bem como dos repositórios oficiais da 

Organização Internacional do Trabalho, dos Ministérios Público do Trabalho e 

Ministério do Trabalho e Emprego, da UNICEF e do IBGE. 

A análise acerca da evolução dos direitos humanos, dentre muito 

atores pesquisados, está pautada em autores como Norberto Bobbio, Fábio 

Konder Comparato, Flávia Piovesan, Dalmo Dallari de Abreu, Celso Lafer, Ingo 

Wolfgang Sarlet, Peces-Barba e em constitucionalistas como José Afonso da 
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Silva, Alexandre de Moraes e Paulo Bonavides. A leitura desses autores, 

somada a leitura de autores como o Valério Mazzuoli e o António-Enrique 

Pérez Luño, entre outros, ajudaram na compreensão da questão evolutiva dos 

direitos humanos e dos direitos sociais, com ênfase ao princípio internacional 

da proteção à dignidade da pessoa humana. 

O marco teórico utilizado para a proposta feita pela investigadora 

teve grande influência a obra de Fabio Konder Comparato, ressaltando-se 

dentre as diferentes fontes utilizadas, a grande importância de contribuição do 

livro “Afirmação Histórica dos Direitos Humanos”.  

A leitura do livro “Los Derecho Fundamentales”, de António-Enrique 

Pérez Luño, de onde se extraiu o conceito de Estado Social de Direito, foi de 

suma importância para a compreensão do objetivo desta dissertação, já que 

nesta forma estatal é inaceitável a prática de explorações e violações a direitos 

humanos básicos do indivíduo. 

No segundo capítulo desta tese, acerca do trabalho escravo, os 

livros: “Trabalho Escravo Contemporâneo: o desafio de superar a negação” e 

“Trabalho Escravo e Aliciamento” serviram de base teórica para os relatos 

acerca da permanência e manutenção da prática exploratória da escravidão no 

Brasil, ainda nos dias de hoje. Destaca-se também o artigo do Juiz do Trabalho 

Rodrigo Garcia Schawrz, intitulado “Os limites do combate à escravidão no 

Brasil – Reflexões sobre o combate à escravidão contemporânea no Brasil a 

partir de uma perspectiva garantista e democrática dos direitos sociais”.  

Além desses autores, destacam-se também alguns juristas como o 

Desembargador Maurício Godinho Delgado, o Doutor e Procurador do Trabalho 

José Cláudio Monteiro de Britto Filho, o Doutor Sérgio Pinto Martins, 

Desembargadora Vólia Bomfim Cassar, o ex-juiz do trabalho Amaury Mascaro 

do Nascimento, o advogado Arnaldo Sussekind, que foi um dos responsáveis 

pela elaboração da Consolidação das Leis Trabalhistas Brasileira de 1943, a 

doutora Josiane Rose Petry Veronese, que foi a primeira doutora com tese 

publicada especificamente na área do “direito da criança e do adolescente”, 

dentre outros especialistas no assunto, que contribuíram para a elaboração da 

segunda parte deste trabalho. 

No que se refere à exploração do trabalho infantil, destacam-se 

principalmente a legislação brasileira acerca da infância e juventude, assim 
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como os acordos e pactos internacionais, além da legislação espanhola 

referente ao tema. 

Merece destaque, também, a Declaração Universal de Direitos 

Humanos, de 1948; a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989; as 

Convenções nº 138 e nº 182, as Recomendações nº 146 e 190, da 

Organização Internacional do Trabalho e as Constituições, Legislações Penais 

e Laborais e o Código Civil Brasileiro e o Espanhol, acrescidos de inúmeros 

Decretos-Leis e da legislação interna referente ao tema, no Brasil, na Espanha 

e no mundo. 

A base teórica deste capítulo foi feita considerando as obras: 

“Trabalho Infantil e Direitos Humanos” (coord. por Lélio Bentes Corrêa e Tárcio 

José Vidotti), “Trabalho e Profissionalização de Adolescente” (do Oris de 

Oliveira); “Trabalho Infantil” (de Wilson Donizeti Liberati e Fábio Muller Dutra 

Dias); “Trabalho Infantil: a negação do ser criança e adolescente no Brasil” (de 

André Viana Custódio e Josiane Rose P. Veronese).  

Na última parte desta tese, destacam-se alguns estudos feitos 

acerca do trabalho em carvoarias pela OIT e também por organizações não 

governamentais. Foi dado destaque a alguns artigos científicos publicados em 

revistas trabalhistas. Ressalta-se o texto do Procurado do Trabalho José Pedro 

dos Reis, escrito em coautoria com a advogada Raquel Pinto Trindade, 

intitulado “Degradação ambiental e humana – O trabalho escravo nas 

carvoarias”, que foi fundamental para a compreensão da importância das 

siderúrgicas, com a possibilidade de sua responsabilização, na exploração da 

mão de obra em condições de escravidão ou semiescravidão nas carvoarias, 

com destaque a cadeia produtiva do aço. O texto foi utilizado como base para 

relatar a exploração e as péssimas condições em que trabalham esses 

carvoeiros.  

Além desses autores, diversos outros foram consultados para 

fornecer um maior embasamento teórico à investigação. 
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PARTE 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A mais bela de todas as certezas é quando os 
fracos e desencorajados levantam suas cabeças e 
deixam de crer na força de seus opresores. 
(Bertold Brecht) 
 
 

O combate ao trabalho infantil é um dos principais desafios sociais 

da atualidade. A finalidade desta tese doutoral vai além de uma simples análise 

acerca da exploração da mão de obra infantil e da questão da perpetuação 

dessa modalidade de trabalho no ordenamento jurídico brasileiro.  

O que se buscou com afinco não foi somente apresentar uma crítica 

à exploração do trabalho precoce, mas também investigar os fatores culturais, 

sociais e econômicos que permitem que essa prática exploratória continue a 

ser tão expressiva em no Século XXI. 

É evidente que para se chegar às conclusões finais foi inevitável se 

fazer uma crítica dogmática ao sistema de proteção aos direitos humanos 

implantados no âmbito nacional e internacional. Tentou-se demonstrar que a 

aplicabilidade restrita dos documentos nacionais e dos diversos tratados e 

convenções internacionais de proteção aos Direitos Humanos, e 

especificamente aos Direitos da Criança e do Adolescente, é um grande 

entrave na efetivação de direitos básicos e essenciais do indivíduo. 

Convém enfatizar que tais considerações não são definitivas frente a 

mutabilidade e adaptabilidade constante do fenômeno do trabalho infantil e das 

próprias relações sociais e da especificidade de cada caso concreto. 

O paradoxo que se estabelece é que ao mesmo tempo em que a 

internacionalização dos Direitos Humanos é crescente no mundo globalizado, a 

ordem internacional não possui instrumentos hábeis de controle que imponham 

a sua concretização e efetivação dentro dos diversos ordenamentos jurídicos. 

A falta do poder coercitivo do Direito Internacional, acrescida à falta 

de mecanismos internos eficientes de proteção aos direitos humanos e de 

valorização da dignidade da pessoa humana, contribuem para a flagrante e 

constate violação a esses direitos dentro das nações, que se reflete na 
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sociedade como decorrência das novas formas de imperialismo vivenciadas no 

mundo moderno. 

Frente a inércia dos órgãos competentes, a população esquece que 

tem o poder legítimo de cobrar do Estado o cumprimento de seus direitos, já 

que os governantes devem zelar por uma sociedade justa, equilibrada e sem 

exploração ou qualquer tipo de discriminação. 

Este trabalho buscou enfatizar a realidade social do Brasil, onde 

crianças e adolescentes são explorados economicamente e utilizados nas 

diversas cadeias produtivas, não tendo acesso a direitos básicos, como o 

direito à vida, à dignidade, à infância, ao lazer, à educação, dentre outros. 

A pretensão inicial foi defender a ideia de que o respeito aos direitos 

da criança e do adolescente deve ser o elemento central no plano de 

desenvolvimento social de qualquer país, pois crianças e adolescentes são 

pessoas em desenvolvimento, que se encontram em um período muito 

importante da vida: o de construção de seu caráter e de sua personalidade.  

Em decorrência desta especificidade gozam de proteção especial, 

pois devem ter direito à um desenvolvimento físico e psíquico equilibrado, 

assim como ter assegurado outros direitos básicos e fundamentais capazes de 

lhe proporcionar uma infância saudável e em condições de liberdade e 

dignidade, não podendo ser inseridas precocemente no mercado de trabalho. 

Defendeu-se a ideia de que a utilização da mão de obra infantil 

prejudica diretamente as pessoas envolvidas nessa forma de exploração e o 

normal desenvolvimento estrutural da sociedade, desequilibrando o sistema 

econômico e social, já que perpetua o ciclo vicioso de pobreza, miséria e 

exploração. 

A usurpação da infância é o ponto central sob o qual se desenvolveu 

esta investigação. A ideia de que crianças não devem trabalhar ressalta a 

valorização da dignidade da pessoa humana em todas as fases do seu 

desenvolvimento, a efetivação do ideal de justiça social e também o respeito 

aos direitos humanos em geral.  

A prática do trabalho infantil compromete não só o desenvolvimento 

moral, psicológico, físico e intelectual da criança inserida precocemente no 

mercado de trabalho, como também compromete muitos outros aspectos 

estruturais, inclusive a economia e o futuro do país.  
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O tempo da infância é o tempo do livre gozo, do fazer algo muito 
especial: brincar. É tempo do lúdico, das fantasias, das histórias, 
dos contos. São nos jogos que se realizam interações sociais, 
aprende-se que se ganha, mas também se perde e assim, 
ensaia-se a importância das frustações e do respeito ao outro11. 
 
 

Enfatizou-se, ao longo desta tese, que o trabalho infantil desvirtua a 

percepção dos menores, pois em regra é um trabalho ao qual a criança está 

sendo obrigada a realizar, porque não tem o discernimento para entender que 

tal atividade pode ser prejudicial a si própria, comprometendo a sua infância e a 

submetendo a responsabilidades além da sua capacidade mental e física, o 

que traz outros prejuízos ao seu pleno desenvolvimento, podendo, inclusive, 

acarretar riscos à sua saúde. 

Assim, demonstrou-se que as crianças devem ter direito a receber 

educação gratuita e obrigatória, assim como a receber a profissionalização 

adequada, para que se convertam em membros úteis para a sociedade. 

Para se chegar a essas conclusões, diversas dificuldades foram 

encontradas, porém, superadas gradativamente na medida em que se 

ampliava o campo de pesquisa teórica. 

Procurou-se situar o leitor na evolução histórica dos Direitos 

Humanos para que se fizesse possível a compreensão da importância da 

valorização do princípio da dignidade da pessoa humana dentro do Estado 

Social e Democrático de Direitos. Ainda neste ponto, a autora preocupou-se 

com os direitos sociais e a relevância do direito do trabalho neste contexto. 

No capítulo subsequente, a pesquisa voltou-se para a questão 

laboral, mais especificamente para a violação aos direitos diretamente 

relacionados ao direito ao trabalho.  

Criticou-se a exploração do trabalho humano sob o argumento de 

que “o trabalho engrandece e dignifica o homem”, o que permite que as 

pessoas sejam utilizadas como meros objetos de produção de riqueza de 

outros. 

Neste ponto da pesquisa, tratou-se da questão do trabalho escravo 

contemporâneo e da desvalorização do ser humano que é submetido a 
                                                
11 CUSTÓDIO, André Viana e VERONESE, Josiane Rose Petry. Trabalho Infantil: a negação 

do ser criança e adolescente no Brasil. Ed. OAB/SC. Florianópolis: 2007. p.83. 
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trabalhos desumanos e degradantes, defendendo-se a necessidade do 

trabalho decente e digno para todos.  

Discutiu-se também a questão do trabalho escravo no estado do 

Pará e as medidas judiciais e extrajudiciais de combate a essa forma 

desumana de trabalho, já que as medidas preventivas, repressivas e 

assistenciais até então implantadas, não têm alcançado efetivamente a 

finalidade por elas pretendida. 

Na terceira parte desta tese, a pesquisa foi direcionada para a 

questão da exploração do trabalho infantil e sua legislação protetiva. Foi 

importante analisar, ainda que brevemente, como o trabalho infantil surgiu no 

mundo, contextualizar a função da sociedade, do poder público, da família e da 

escola na vida do menor e fazer referências às leis de proteção à infância. 

Buscou-se enfatizar que a “criança não é um adulto em miniatura” e deve ter 

seus direitos respeitados, cabendo à sociedade, à família e ao Estado 

combater a prática do trabalho infantil.  

Dentre outras coisas, procurou-se situar o leitor na realidade 

brasileira e na influência que o passado histórico, de colonialismo e dominação, 

tem sobre a aceitação social e a manutenção dessa prática exploratória no 

país. 

Enfatizou-se a gravidade do fato de ainda existirem diversos tipos de 

trabalho infantil, mesmo com a existência de inúmeros instrumentos de 

proteção, já que vivemos em um Estado Social e Democrático de Direitos onde 

os valores e princípios consagrados na Constituição deveriam ser respeitados 

e concretizados no convívio social.  

O que se observou, também, é que nem sempre prevalece a norma 

mais favorável ao indivíduo, ainda que se defenda a primazia do princípio da 

dignidade da pessoa humana. Tem-se uma “suposta” liberdade frente a uma 

“pseudo” igualdade evidenciada pelas leis existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro, leis estas que todos estamos condicionados a obedecer e a 

respeitar.  

Nesta parte do trabalho, também foi discutida a questão do “trabalho 

infantil permitido” ou não proibido pela legislação trabalhista vigente. Primeiro 

criticou-se a aceitação plena ao trabalho infantil artístico, pois essas crianças 
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são submetidas a jornadas excessivas de trabalho, que são “justificadas” pelo 

glamour da profissão.  

Posteriormente tratou-se das hipóteses em que a lei autoriza a 

contratação de jovens-aprendizes, como forma de estimular a aprendizagem e 

de facilitar o ingresso desses jovens no mercado de trabalho no momento que 

se entende adequado, sem prejudicar o seu desenvolvimento físico e/ou 

psíquico, e a possibilidade de educação neste tipo de contrato.  

Ainda nesta parte da pesquisa, tratou-se das causas que propiciam 

a continuidade da prática do trabalho infantil, e das consequências econômicas 

e sociais decorrentes da manutenção desta forma de exploração.  

Na última parte desta tese, a investigação voltou-se para a questão 

do trabalho infantil desenvolvido nas carvoarias, já que essa modalidade de 

trabalho é sempre degradante e penoso, se for analisado do ponto de vista 

humanitário, porque é desenvolvido em situação inadequada, ocasionando 

diversos riscos à saúde do trabalhador, sendo muito mais prejudicial quando 

desenvolvido por menores. 

Ficou enfatizado na pesquisa que o trabalho infantil em carvoarias é 

consequência da pobreza e da continuidade da prática do trabalho em 

condições análogas a de escravo introduzido no país desde a colonização. 

A erradicação do trabalho infantil, seja nos centros urbanos, ou em 

áreas rurais, onde se optou por destacar o trabalho em carvoarias, está 

diretamente relacionado à erradicação do trabalho escravo contemporâneo. 

Para que isso aconteça é preciso que além de políticas públicas de 

geração de emprego e renda e de programas de qualificação profissional e 

reinserção das pessoas resgatadas dessa situação no mercado de trabalho, 

sejam implantadas políticas públicas assistenciais voltadas para essa 

finalidade, para que as pessoas resgatadas dessa forma de trabalho tenham 

alternativas de sobrevivência e não regressem àquela situação degradante 

anterior, perpetuando o ciclo de exploração. 

Muitas são as consequências desta prática exploratória e essa tese 

doutoral tem como finalidade proporcionar elementos teóricos e práticos 

capazes de auxiliar as autoridades competentes e organizações nacionais e 

internacionais, governamentais ou não, na erradicação definitiva do trabalho 

infantil. 
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Infelizmente ainda não se tem uma compreensão substancial da 

dimensão do problema do trabalho infantil. Sabe-se que ele está associado a 

problemas sociais, como a pobreza, a desigualdade e a má-distribuição de 

renda no mundo, porém existem outros fatores de ordem cultural igualmente 

significativo. 

Como resultado prático dessa pesquisa, foram encontrados os 

seguintes indicativos de direção para solução social do problema:  

1) Primeiramente, é preciso deixar claro que é necessário analisar 

os fatos ocorridos no passado para que se possa melhor compreender e 

resolver os problemas do presente, porque é o conjunto de fatores históricos, 

culturais e sociais que constroem a realidade na qual vivemos. 

Os direitos estão diretamente ligados à construção social, histórica e 

cultural, pautada nos costumes de uma determinada época. Desta forma, 

entende-se que é inútil a luta pela erradicação do trabalho infantil se não 

ocorrerem mudanças culturais dentro da sociedade, pois a cultura brasileira 

infelizmente entende que o trabalho é um “nobre” substitutivo do “ócio” infantil, 

além de ser visto como uma forma de geração de renda complementar da 

família. Há uma latente necessidade de mudança nesta concepção, e de se 

garantir e efetivar o valor fundamental da dignidade humana dessas crianças. 
 
A erradicação do trabalho infantil tem o significado da superação 
das contradições do excludente sistema capitalista que 
provocam a reprodução das condições históricas de exclusão 
social e política que marcaram a história brasileira de 
dependência, exploração e escravidão [...]12. 

 

Corroborando com essa ideia tem-se que a erradicação do trabalho 

infantil precisa ser prioridade dentro do cenário sociocultural e educacional em 

que o Brasil está inserido. Trata-se de tarefa árdua, em decorrência do histórico 

econômico e cultural do país. 

2) Posteriormente faz-se necessário conscientizar a sociedade de 

que tanto o trabalho quanto a educação são os principais fatores que 

impulsionam o desenvolvimento econômico e social de um país. Dessa forma, 

um país que investe em trabalho digno, decente e educação básica para todos 

                                                
12 CUSTÓDIO, André Viana e VERONESE, Josiane Rose Petry. Trabalho Infantil: a negação 

do ser criança e adolescente no Brasil. Florianópolis: OAB/SC, 2007. p.84. 
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impulsiona o seu crescimento, desenvolvimento e progresso dentro do cenário 

e da comunidade internacional. 

A educação de crianças e adolescentes abre as portas para um 

futuro promissor e para uma vida saudável e desenvolvida. A prática do 

trabalho Infantil impede o exercício da cidadania, bem como o acesso à 

escolaridade e à qualificação dessas crianças, vetando a possibilidade de uma 

futura e adequada inserção no competitivo mercado de trabalho.  

É evidente que os benefícios que podem ser gerados pela 

eliminação do trabalho infantil e pela sua substituição por educação são 

infinitamente superiores aos “benefícios particulares” que podem ser obtidos 

momentaneamente pela manutenção desta prática, sendo a educação uma das 

principais respostas para o combate ao trabalho infantil. 

3) Ficou demonstrado, também, que o trabalho infantil prejudica a 

formação da criança como pessoa e viola os seus direitos básicos, como o 

direito à infância, o direito à educação, o direito a um desenvolvimento 

saudável, além de diversos outros direitos. Assim, os limites legais de idade 

mínima para o trabalho devem ser respeitados.  

A importância social, cultural, jurídica e política da observância 

desses limites resguarda a garantia do direito ao pleno desenvolvimento, e 

efetiva o princípio constitucional e universal da Dignidade da Pessoa Humana, 

que é um dogma no ordenamento jurídico brasileiro. 

Nesse sentido, tem-se que é o respeito à condição de pessoa em 

desenvolvimento que fundamenta a proibição do Art. 7º XXXIII da CRFB/88 

(trabalho noturno, perigoso e insalubre, assim como aquele realizado em locais 

prejudiciais à formação e ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social; 

incluindo aqueles trabalhos realizados em horários e locais que não permitam a 

frequência à escola) e os trabalhos penosos (Cf. Art. 67 do ECA). A 

inobservância dessas condições gera a responsabilidade dos entes direta ou 

indiretamente envolvidos (família, Estado ou sociedade). 

Entende-se que a infância e a adolescência são bens jurídicos 

indisponíveis e devem, acima de tudo, ser protegidos, para tanto, faz-se 

necessária a abolição do trabalho infantil e uma maior proteção ao adolescente 

trabalhador, o que só será possível mediante a união de esforços de vários 

setores da sociedade.  
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É preciso ter consciência de que não se trata somente de retirar as 

crianças e adolescentes do trabalho precoce, mas sim de se buscar realizar, de 

forma efetiva, concreta, um conjunto de medidas jurídicas e de políticas de 

proteção às crianças, aos adolescentes e às suas famílias. É urgente a 

necessidade de se desenvolverem de programas com ações de intervenção 

direta para ajudar as crianças e adolescentes a resgatarem a infância e a 

juventude que lhes foi retirada. 

A erradicação do trabalho infantil deve ser objeto de acordos entre 

as forças políticas do Brasil como os Conselhos Tutelares, Ministérios Públicos, 

Juizados da Infância e Juventude, sindicatos dos empregadores e empregados, 

organizações não governamentais etc., e do mundo, pois se trata de um 

problema que afeta a todos, ainda que de forma diferenciada. 

As principais indagações que se buscou despertar no leitor foram: 

Será possível erradicar o escravo contemporâneo e o trabalho precoce? Quais 

os mecanismos hábeis que podem ser utilizados? Qual o papel que cada um 

tem nessa luta? Porque as políticas públicas implantadas até hoje não 

funcionaram como gostaríamos? 

Dentre as observações feitas ao longo do estudo, constatou-se que 

para erradicar o trabalho escravo contemporâneo, assim como o trabalho 

infantil, faz-se necessário garantir o crescimento sustentável do país através da 

valorização do pleno desenvolvimento humano, com políticas articuladas de 

promoção humana, tanto no aspecto material, quanto no aspecto educacional. 

Como para os países subdesenvolvidos é muito difícil a tarefa da 

erradicação dessas chagas sociais é preciso que haja um compromisso da 

comunidade internacional em prestar assistência aos países em que há focos 

de exploração do trabalho infantil, com políticas sociais, com o incentivo a 

educação universal e proteção social, com programas que estimulem a luta 

pela diminuição das desigualdades sociais e da extrema pobreza. 

No que tange ao trabalho escravo contemporâneo é preciso a efetiva 

punição dos autores do crime de trabalho escravo, para que esta sirva como 

instrumento preventivo capaz de inibir a prática dos demais. Além disso, a ideia 

de reforma agrária com a redistribuição da terra, assentando os trabalhadores, 

incentivando a agricultura familiar e fornecendo condições para que eles 

possam prover seu sustento e de suas famílias, também é uma alternativa. 
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Outra “carta coringa” nesta luta é a foi a recente aprovação da Emenda 
Constitucional nº 81/201413 que alterou o Art. 243 da CRFB/88. Depois da 

referida alteração, o ordenamento constitucional brasileiro passou a prever uma 

sanção patrimonial aos exploradores de trabalho escravo, com a possibilidade 

de pena de expropriação, ou confisco, das terras em que for constatada tal 

prática, sem direito a qualquer indenização.  

Acompanhe o referido artigo. 
 
As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País 
onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão 
expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de 
habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário 
e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, 
observado, no que couber, o disposto no art. 5º. 
Parágrafo único: Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins e da exploração de trabalho escravo será 
confiscado e reverterá a fundo especial com destinação 
específica, na forma da lei14. (grifos nossos) 
 

 A grande questão é efetivar o que versa no texto legal, que 

consoante o entendimento do Desembargador do Trabalho do TRT da 8ª 

Região, o Prof. Dr. Georgenor de Sousa Franco Filho, “basta que seja feita a 

correta leitura das normas legais já existentes”.15. 

No que se refere ao trabalho precoce, faz-se necessário uma 

atenção especial à educação. É preciso investir no ensino, na orientação e na 

formação profissional adequada às necessidades das crianças e dos 

adolescentes. A erradicação desta modalidade de trabalho também pode ser 

buscada mediante o estímulo à valorização da arte, da cultura, do lazer, do 

esporte e da educação, que são elementos essenciais e indispensáveis à 

adequada formação do menor como pessoa. Para isso, faz-se necessário a 

implementação de programas de convivência e fortalecimento de vínculos 

familiares, para dar as famílias infraestrutura básica que lhes permita uma 

                                                
13    Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc81.htm. 

Acesso em: 18 dez. 2014. 
14 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm. Acesso 

em: 18 dez. 2014. 
15 FRANCO FILHO, Georgenor de Souza. A emenda constitucional n. 81/2014 e o trabalho 

forçado no Brasil. In: Revista do TRT 8ª Região. Belém. V. 47, n. 93. jul./dez./ 2014. p. 45-
56. 
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alternativa ao trabalho infantil, que poderá ser observada justamente com os 

programas de inclusão social. 

A promoção da participação política e democrática com vistas a um 

desenvolvimento integrado também pode contribuir como forma de reconstruir 

novos referenciais e valores de desenvolvimento humano livre da dependência 

e do interesse do mercado. 

Faz-se necessário também constituir novos programas educacionais 

capazes de garantir o desenvolvimento integral e pluralista, substituindo a 

centralidade que o trabalho ocupa na vida das pessoas e na própria sociedade 

atual.  

Chegou-se a conclusão de que existem diversas causas estruturais 

que condicionam o trabalho infantil, tais como: a pobreza, a violência, a falta de 

oportunidades educativas, profissionais e de realização pessoal, a 

concentração de renda, o aumento da taxa de crescimento populacional não 

acompanhado pelo progresso social, a falta de políticas sociais voltadas para a 

educação e para a reinserção de crianças trabalhadoras no contexto da 

educação, a insuficiência de programas complementares de renda, a falta de 

compromisso do Governo Federal em promover o pleno emprego e em ampliar 

as medidas econômicas e sociais destinadas a atenuar a pobreza e a reduzir 

as desigualdades sociais, o descaso em garantir um padrão satisfatoriamente 

adequado de vida e renda às famílias para que se torne desnecessário o 

trabalho das crianças, dentre outros. Estes são fatores que estimulam ainda 

mais essa prática degradante.  

Exatamente por isso que se faz necessário clamar aos diversos 

seguimentos da sociedade e ao Estado para que assumam responsabilidades 

compartilhadas a fim de desenvolver medidas de seguridade social e de bem-

estar familiar. É importante se ter uma fiscalização efetiva, com pessoal 

capacitado, e um compromisso real das autoridades para ajudar a combater o 

problema. 

Tendo consciência disso, a União Europeia atualmente vem 

tomando medidas no sentido de favorecer o comércio com países em 

desenvolvimento que cumprem a normativa social de proibição ao trabalho 

infantil, entendendo que as normas comerciais e laborais devem andar unidas. 
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Vale destacar que a pesquisa relacionou diretamente o trabalho 

escravo com a pobreza e com o trabalho precoce, então para que haja a 

efetiva eliminação do trabalho infantil é preciso também mudar a realidade 

econômica, cultural e social do país.  

Diante da urgência em solucionar o problema em tela, sugerem-se 

algumas estratégias como tentativa de reduzi-lo e/ou eliminá-lo.  

Recomenda-se: 

a) A criação de um banco de dados mais amplo, em que se 

identifique onde estão os focos do problema. Desta forma é possível se 

detectar os casos concretos, para que os órgãos competentes possam agir na 

repressão dos exploradores, e impedir tanto a continuação da exploração 

quanto o surgimento de novos casos de trabalho infantil e degradante.  

Para isso faz-se necessário qualificar pessoal para o trabalho de 

fiscalização eficaz, com investimentos para o setor.  Também é necessário que 

os poderes locais estejam comprometidos com o problema em questão.  

 b) A implementação pelo Governo Federal de políticas e estratégias 

para erradicar o trabalho escravo e infantil. Porém é importante ressaltar que a 

sustentabilidade de qualquer política social deve ser baseada em uma relação 

entre os órgãos governamentais e a sociedade, sendo fundamental 

iimplementar o Pacto Federativo para a abolição do trabalho escravo e infantil.  

c) Pressionar os donos de fábricas, Siderúrgicas e fazendeiros para 

que não contratem crianças e para que impeçam que seus trabalhadores 

trabalhem em condições precárias. Aqui cabe fazer referência direta ao 

trabalho em carvoarias, pois precisa haver fiscalização dos órgãos 

competentes para que essa modalidade de trabalho infantil não se torne 

“invisível” à sociedade. 

d) Retirar as crianças e adolescentes de atividades laborais 

penosas, insalubres e perigosas, possibilitando o ingresso e/ou regresso 

dessas crianças à escola. Para isso é necessário dar à família e à sociedade 

uma alternativa ao trabalho infantil, com programas de inclusão social, com 

investimento em núcleos de recreação e educação para crianças e 

adolescentes, a fim de estimular a frequência à escola, à atividades culturais, 

esportivas, etc. 
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e) Subsidiar e estimular os programas destinados à aprendizagem a 
exemplo dos programas do chamado Sistema “S”, tais como: Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Comércio (SENAC), Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural (SENAR), Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 

(Sescoop), etc. 

f) Melhorar os programas de complementação de renda à família 

que já existem, pois atualmente esses programas ajudam, porém são medidas 

paliativas, pois não resolvem o problema. Faz-se necessário não somente 

programas de concessão de bolsa, como o Bolsa Criança Cidadã ou o Bolsa-

Família, mas sim programas vinculados de geração de emprego e renda, com 

políticas voltadas para a erradicação da pobreza e diminuição das 

desigualdades sociais. 

Por exemplo: o Estado pode criar programas de emprego no setor 

público, com qualificação do trabalhador resgatado do trabalho escravo, ou 

degradante, para conceder a esse indivíduo uma alternativa de trabalho, e 

também uma alternativa de vida, e possibilitar a retirada de seus filhos do 

trabalho infantil,  já que observa-se que os principais casos de trabalho infantil, 

e a manutenção desse ciclo vicioso está diretamente ligada a falta de 

condições de sustento da família pelos país e da necessidade de 

complementação da renda familiar. 

g) Praticar restrições comerciais àquelas empresas e/ou pessoas 

que explorem a mão de obra infantil ou que mantenha trabalhadores em 

condições desumana e degradantes, não permitindo a sua participação em 

licitações ou não lhe fornecendo qualquer tipo de benefício, incentivo ou 

isenção fiscal que poderiam ter direito. 

h) Buscar meios que visem redistribuir as riquezas do país, para que 

haja uma diminuição das desigualdades sociais, e uma efetiva proteção social, 

seja através de novos e efetivos programas de complemento de renda para a 

população carente, ou seja, através da promoção de condições mínimas de 

trabalho digno/decente para todos. 

i) É necessário um trabalho de conscientização com familiares, 

crianças, adolescentes e a sociedade sobre a proibição legal do trabalho 

infantil, enfatizando os males sociais ocasionados por esta prática. É preciso 
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que a população perceba a necessidade de eliminar o trabalho infantil. Devem 

ser realizadas palestras e campanhas capazes de sensibilizar as pessoas à 

aderirem a essa luta.  

j) Incentivar as pesquisas e estudos sobre trabalho infantil, 

ressaltando a importância da divulgação de experiências bem sucedidas no 

combate a essa chaga, para que sirvam de exemplo para todos. 

k) Mobilizar pessoas e organizações para a construção de uma rede 

capaz de proporcionar novas reflexões sobre o papel do trabalho precoce e 

suas consequências no desenvolvimento humano.  

l) Desenvolver ações educativas, de vigilância e assistência ao 

menor, assim como ações para a promoção da plena cidadania e da dignidade 

dessas crianças. 

m) Combate a impunidade e a segregação social, o racismo, o 

clientelismo e a clandestinidade. 

n) No caso específico do Estado do Pará, faz-se necessário efetivar 

a implementação do Plano Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo, 

com a finalidade de combater a prática do trabalho escravo e infantil; além da 

necessidade de buscar alternativas de geração de emprego e de auxílio às 

famílias resgatadas do trabalho nessas condições.  

o) É importante também a implantação de políticas públicas voltadas 

para a população carente, principalmente rural, onde a fiscalização dos órgãos 

competentes não é suficientemente satisfatória. 

p) No que se refere ao trabalho infantil em carvoarias, é preciso que 

haja uma maior fiscalização por parte dos órgãos competentes, com ação 

direta do Ministério Público do Trabalho a fim de processar e punir os 

fazendeiros e produtores que carvão que explorem essas crianças e 

adolescente. 

q) As Siderúrgicas precisam utilizar energia alternativa na produção 

de ferro-gusa e aço, sem a extração da madeira para a produção do carvão 

vegetal, pois tal atividade viola direitos trabalhistas e direitos ambientais com o 

desmatamento da mata Amazônica. 

r) Conscientizar a população de que o dever expresso no Art. 227 da 

CRFB é um dever de todos, da família, da sociedade e do Estado, sendo 

preciso o esforço conjunto para que crianças e adolescentes tenham condições 
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de usufruir de sua infância e adolescência dignamente, com acesso à 

educação, à saúde, ao lazer, à profissionalização, à cultura, e outros direitos 

sociais, em condições de liberdade e dignidade. 

s) Por fim, respeitar os direitos básicos e fundamentais dos seres 

humanos e a sua condição como pessoa que tem direito a sua dignidade, seja 

qual for a fase da vida em que se encontre é a principal forma de eliminar 

qualquer trabalho degradante que exista.  

Do exposto, conclui-se que é preciso fortalecer a vontade política de 

todos para que, cada vez menos, a fragilidade das crianças permita que elas 

sejam submetidas a qualquer tipo de exploração.  

É importante ter em mente que a luta contra o trabalho infantil está 

muito além de reconhecer que crianças e adolescentes são pessoas em 

desenvolvimento portadoras de direitos diferenciados. Essa luta depende cada 

vez mais do trabalho coligado do Poder Público através de seus órgãos de 

fiscalização, da família e da sociedade.  

Deve-se utilizar os instrumentos disponíveis para a abolição dessa 

forma de trabalho, que se constitui em um interesse difuso de toda a 

humanidade, cabendo a todos e cada um, a difícil tarefa de não só detectar 

casos de exploração, mas de também denunciá-los imediatamente.  

Os órgãos públicos possuem um serviço especializado em apurar as 

denúncias sobre os casos de trabalho infantil. O Governo Federal, por 

exemplo, recebe as denúncias através do “Disque 100”, que é um número que 

ele mantém para que qualquer cidadão possa informar os casos de exploração 

do trabalho infantil16. É preciso que a população tenha consciência e denuncie, 

pois tão urgente quanto é a retirada de meninos e meninas desta situação, é 

difundir na sociedade a ideia de que a erradicação do trabalho precoce 

depende de todos nós, sem exceções. 

Sabe-se que não é tarefa fácil, pois a OIT, desde a sua criação em 

1919, busca um mundo onde nenhuma criança tenha que trabalhar 
                                                
16 Visando facilitar a fiscalização da exploração pela população, diversos órgãos públicos 

fornecem meios para que sejam feitas denúncias, quais sejam: Ouvidorias dos Tribunais 
Regionais do Trabalho podem ser contactadas através do telefone nº 0800-6443444, e do 
endereço eletrônico: ouvidoria@tst.jus.br; Ministério Público do Trabalho, através da 
Coordenadoria Regional de Combate à Exploração do Trabalho da Criança e do 
Adolescente (CORDINFÂNCIA) – Contato: (061) 3314-8500 ou através do site http//: 
www.mpt.gov.br ; Ministério do Trabalho e Emprego: Denúncias podem ser feitas através do 
site http//: www.mte.gob.br ; Governo Federal: http//: www.disque100.gov.br . 
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forçosamente em detrimento de sua saúde, de sua educação e do seu 

desenvolvimento. 

Muito se têm feito. Constatou-se que de 1992 a 2007 houve uma 

redução sustentável do trabalho infantil na faixa etária de cinco a dezessete 

anos no país, em decorrência da implementação de políticas universalizantes 

de proteção com o incentivo à escola, programas de transferência de renda 

condicionada, programas de ação socioeducativa complementar à escola, 

ampliação das inspeções do trabalho (via MTE e MPT) etc. 

É uma realidade que deve chamar a atenção de todos, pois se trata 

de um problema que estamos comprometidos a solucionar. É a cruel e dura 

realidade que demonstra que temos uma dívida social a ser pagar, seja 

inserindo as crianças carentes no sistema educativo, seja garantindo que a 

população mais pobre terá acesso a um trabalho digno, seja oferecendo-lhes 

uma alimentação adequada e condições mínimas de sobrevivência e proteção 

social. 

Tendo em vista que esse estudo é uma pequena exploração ao 

tema, os desdobramentos não se referem a conclusões definitivas e acabadas, 

servindo apenas de direcionamento para se buscar formas efetivas de eliminar 

o trabalho infantil, principalmente em casos degradantes como é o trabalho de 

crianças na cadeia produtiva do carvão vegetal. 

As divergências e disparidades de opinião e interesses acerca do 

tema sempre vão existir, e são elas que servem de estímulo para as 

transformações sociais e culturais das diversas sociedades. O dinamismo da 

vida moderna exige mudanças e superações. Não podemos nos prender a 

visões arcaicas e ultrapassadas, temos que estar em constante superação. É 

assim que a sociedade evolui, e o direito também. 

Essa tese doutoral não teria nenhuma utilidade prática se as críticas 

sociais levantadas ao longo do estudo não servirem de motivação para que a 

sociedade, juntamente com os órgãos competentes, como o Ministério Público 

do Trabalho, a OIT, a Unicef e o Ministério do Trabalho e Emprego,  se 

mobilizem a continuar e a intensificar a luta pela erradicação do trabalho 

infantil.  

Embora nos custe reconhecer, a escravidão, a exploração, o 

trabalho infantil, a violação a direitos humanos e fundamentais e o desrespeito 
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à dignidade humana ainda são problemas atuais a serem superados pelo Brasil 

e pelo mundo, e cabe a todos nós, seres humanos, agentes capazes de 

transformar a realidade, lutar para combater, reduzir e eliminar esses 

problemas sociais. Somos todos responsáveis pela transformação que 

queremos no mundo. 
 

A humanidade é desumana, mas ainda temos 
chance. O sol nasce pra todos, só não sabe quem 
não quer. […] Até pouco tempo atrás poderíamos 
mudar o mundo. Quem roubou nossa coragem? 
Tudo é dor, e toda dor vem do desejo de não 
sentirmos dor. Quando o sol bater na janela do 
seu quarto, lembrar e ver que o caminho é um 
só17. (Legião Urbana) 
 
 

                                                
17 VILLA-LOBOS, Dado; RUSSO, Renato; BONFÁ, Marcelo. Quando o sol bater na janela do 

teu quarto. In: URBANA, Legião. As Quatro Estações. São Paulo: EMI, 1989. Faixa 4. 
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